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COMUNICADO  

 

Da: Comissão de Compras (CC). 

Para: MAXIMUS SERVIÇOS INTELIGENTES LTDA, CNPJ: 29.657.107/0001-99 – 

PONTES E LACERDA/MT.  

 

Processo Administrativo de nº 183/2026. 

Inexigibilidade de Licitação Nº 005/2026. 

 

OBJETO: Contrataçao de Empresa Especializada para Prestação de Serviços Tecnicos de Consultoria e 

Assessoria Tributaria com Implantação de Software de Assessoramento no processo de gestao das receitas 

próprias Municipais do Municipio de Rondolândia-MT para suprir as demandas da Secretaria Municipal 

de Fazenda e Desenvolvimento. 

 

           Venho por meio deste informar da necessidade de envio de alguns documentos desta 

empresa para que possamos dar prosseguimento para conclusão por parte da Comissão de Compras 

do Processo acima descrito, como segue: 

 

DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

• Cédula de Identidade e CPF do proprietário e sócios da empresa; 

• Estatuto ou contrato social em vigor “que poderá ser apresentada na forma consolidada, 

substituindo o contrato original” devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

• Alvará de localização e Funcionamento da Sede da Proponente; 

 

DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

• Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objetivo licitado; 

• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. Faz parte da prova de regularidade para com 

a Fazenda Estadual a Certidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais do domicílio 

tributário da licitante; 

• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débito 

de Tributos Municipais; 

• Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CRF, 

emitido pela Caixa Econômica Federal; 
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• Certidão Negativa de Débito Trabalhista, emitida pelo Superior Tribunal do Trabalho 

(www.tst.jus.br); 

A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa; 

 

Obs 01: Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de 

créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou 

cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou 

reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou 

concessão de medida liminar em mandado de segurança. Caso a empresa apresente Certidão 

Negativa de Débito de Tributos Estaduais sem o fim específico acima descrito, a Pregoeira 

“poderá” consultar via site da Agência Fazendária do domicílio tributário da licitante para 

emissão de tal Certidão com fim específico, a mesma sendo expedida será aceita e juntada aos 

autos. 

 

DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

• Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante, com validade máxima de 06 (seis) meses. 

 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL: 

• Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado comprovando aptidão para desempenho das atividades 

pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação. 

• Declaração de exclusividade, compativel com o objeto licitado. 

 

Sendo o que temos para o momento e contando com Vª. atenção diante do exposto fico no aguardo. 

 

 

Rondolândia – MT, 22 de junho de 2026. 

 

Atenciosamente 

 

 

____________________________ 

Keila Taiani Nascimento Freire 

Agente de Contratação 
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